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PROPOSTA PARA AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO AMBIENTAL EM 
MUNICÍPIOS
RESUMO
A proposta de avaliação ambiental em municípios visa a apre-
sentar caminhos, critérios e parâmetros que auxiliem a admi-
nistração municipal a implementar um Sistema de Gestão Am-
biental, visando manter e aprimorar a qualidade de seu am-
biente.
Palavras-chave: Avaliação ambiental. Desenvolvimento susten-
tável. Sistema de gestão ambiental.
PROPOSAL FOR EVALUATION OF THE
ENVIRONMENTAL PERFORMANCE IN CITIES
ABSTRACT
The proposal of environmental evaluation in cities aims at to 
present assist ways, criteria and parameters that the municipal 
administration to implement a system of environmental 
management, aiming at to keep and to improve the quality of 
its environment.
Keywords: Environment evaluation. Sustainable development. 
Environment management system.
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INTRODUÇÃO
Com o advento do Estatuto das Cidades (lei 
10.257, de 10 de julho de 2001), torna-se 
recomendável que o município implemente 
um sistema de gestão ambiental eficaz e efi-
ciente para auxílio das normas legais de pro-
teção à saúde humana e ao ambiente, tan-
to natural, como construído. Procura, tam-
bém, proporcionar a utilização de indicadores 
e de índices, para que possam mensurar as 
alterações potenciais e reais das atividades e 
serviços prestados pela prefeitura municipal, 
ajudando a manter e aprimorar a qualidade 
do ambiente.
IMPORTÂNCIA DE UM SISTEMA DE 
GESTÃO AMBIENTAL (SGA) APLICADO EM 
MUNICÍPIOS
Aspectos Legais
Conforme Philippi (1999), com a resolução 
do Conama n° 237/97, os municípios, inte-
ressados em ampliar seus espaços de con-
tribuição para com as questões ambientais, 
passam a ter diretrizes necessárias para o 
exercício da competência de licenciamento 
ambiental e para a integração da atuação 
dos órgãos competentes do Sisnama (Siste-
ma Nacional de Meio Ambiente) na execução 
da Política Nacional do Meio Ambiente.
No entanto, para o exercício desta importan-
te função, a Resolução estabelece que “os 
entes federados, para exercerem suas com-
petências licenciatórias, deverão ter imple-
mentados os Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente, com caráter deliberativo e partici-
pação social e, ainda, possuir em seus qua-
dros ou a sua disposição profissionais legal-
mente habilitados”.
Verifica-se, portanto, a existência de todo um 
arcabouço jurídico-legal para o efetivo exercí-
cio da ação ambiental pelo município, o qual 
tanto mais realizará esta ação, quanto mais 
articulado e integrado estiver com os órgãos 
que compõem o Sisnama, respeitadas as 
competências atribuídas a cada instância de-
cisória.
Responsabilidade Ambiental dos Municípios
Cabe, por conseguinte, aos municípios estru-
turarem-se para a implementação ou aperfei-
çoamento dos seus sistemas de gestão am-
biental em termos técnicos, tecnológicos e 
operacionais.
Para essa estruturação é fundamental identi-
ficar as atribuições que serão assumidas pelo 
órgão local, entre as inúmeras possibilidades 
ou exigências de intervenção existentes.
Como se pode depreender, a área ambiental 
tem envolvimento em todos os setores da ati-
vidade humana, o que exige uma atuação ba-
seada na busca do entendimento e na cons-
trução de parcerias com os mais variados 
segmentos das administrações públicas e da 
sociedade civil.
Naturalmente, a estruturação de um sistema 
de gestão ambiental municipal passa pela ne-
cessidade de efetuar uma revisão das políti-
cas urbanas até aqui adotadas, sob o prisma 
da sustentabilidade.
Vantagens do Sistema de Gestão Ambiental
Segundo Harrington e Knight (2001), as ra-
zões que existem para aplicar-se um SGA 
para municípios, além das vantagens legais, 
são:
1)Maior satisfação dos munícipes:
Com um município que se preocu-
pa com o meio ambiente, melhora 
a qualidade de vida de seus muníci-
pes, aumentando a auto estima e 
satisfação em morar neste local.
2)Melhoria da Imagem do Municí-
pio:
Um município, com seu meio am-
biente conservado e respeitado, é 
melhor visto em sua região, melho-
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rando a sua imagem e incremen-
tando o turismo.
3)Redução de Custos:
Pela eliminação de desperdícios, 
obtido pelo uso mais racional dos 
recursos como água, energia, ma-
térias primas e diminuição da pro-
dução de resíduos e poluição.
4)Melhoria do Desempenho:
As melhorias do desempenho am-
biental são conseguidas por meio 
de um processo estruturado de 
ações gerenciais, apoiadas por for-
te programa de treinamento. Nes-
te programa deverão ser aprendi-
das técnicas de administração e 
conceitos de qualidade, que fatal-
mente serão aplicados por todos 
em outras atividades de sua vida 
profissional, não somente em re-
lação às questões ambientais, re-
sultando em melhorias globais de 
desempenho.
5)Redução de riscos:
Um município bem estruturado 
para tratar dos seus aspectos 
ambientais, apresenta um menor 
risco de ter de arcar com multas, 
ações legais, por descumprimento 
da legislação, menor probabilidade 
de acidentes ambientais sérios e 
menos passivo ambiental.
6)Maior Facilidade de Obtenção de 
Recursos:
Um município com um bom desem-
penho ambiental tem mais facilida-
de em conseguir financiamentos 
junto à órgãos ambientais; além 
disso, existem linhas especiais de 
financiamento para implementar 
sistemas de gestão ambiental.
PROPOSTA DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL
Sistema de Gestão Ambiental
A idéia central embutida em um SGA é sim-
ples: as organizações devem estar em con-
dições de controlar os efeitos ambientais de 
suas próprias atividades e reduzir sistemati-
camente os impactos ambientais causados.
Para se avaliar ambientalmente um municí-
pio, serão seguidos os princípios fundamen-
tais da Norma ISO 14001 (DYLLICK-BREZIN-
GER et al, 2000).
Política Ambiental – tem a finalidade de definir 
os objetivos fundamentais, gerais e de longo 
prazo e princípios de conduta da organização 
na área ambiental. Ela tem três funções es-
pecíficas:
Ela é a expressão específica da autoconsci-
ência ambiental e representa um comprome-
timento da direção da organização. Ela atua 
tanto internamente quanto externamente à 
organização.
Seu efeito interno deriva da definição das con-
dições de contorno e balizamento para as de-
cisões e ações ambientalmente relevantes 
na organização. Devido a isso ela proporcio-
na orientação e transmite segurança de pos-
tura.
Seu efeito externo se baseia na documenta-
ção da responsabilidade ambiental. Ela visa à 
construção de uma imagem de confiabilida-
de para os grupos de interesse importantes 
para a organização.
Aspectos Ambientais – um pressuposto para 
todo o planejamento dirigido é uma análise 
minuciosa da situação ambiental presente. 
Neste sentido, a averiguação dos aspectos 
ambientais significativos da organização, bem 
como os efeitos ambientais deles decorren-
tes têm um papel fundamental. Os aspectos 
ambientais são as causas controláveis pela 
organização, por exemplo, certos processos 
de produção ou produtos, enquanto os im-
pactos ambientais são os efeitos no ambiente 
causados isoladamente ou não, por exemplo, 
na forma de poluição das águas ou existência 
de riscos.
Requisitos Legais – paralelamente aos aspec-
tos e efeitos ambientais, há de se considerar 
especialmente no contexto do planejamento, 
os diversos requisitos que são impostos pela 
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lei, pelos órgãos públicos e por outras institui-
ções importantes. É necessário garantir que 
eles sejam conhecidos na organização e leva-
dos em conta em tomadas de decisões.
Objetivos e Metas – os objetivos gerais da po-
lítica ambiental estabelecem um quadro para 
as decisões e as ações ambientais relevantes 
num plano mais executivo. Todavia eles ainda 
são genéricos demais para serem aplicados 
diretamente. Para que se tornem aplicáveis, 
é preciso convertê-los passo a passo em me-
tas concretas para áreas rigorosamente de-
signadas da organização. Desse modo ocor-
re, no contexto do planejamento, a transição 
da análise para a decisão.
Gestão Ambiental – não é suficiente apenas 
definir os objetivos e metas ambientais, é ne-
cessário estabelecer, por meio de programas 
concretos, o caminho pelo quais estes devem 
ser alcançados. Neste trabalho procurou-se 
abranger os tópicos que no entender dos au-
tores mais influência o ambiente municipal. 
Este tópico foi subdividido em:
- Gestão de qualidade do ar, - gestão da qua-
lidade da água, - gestão do consumo de água 
e energia, - gestão de resíduos, - gestão de 
solos.
Alocação de recursos – a implementação 
bem sucedida de um sistema de gestão am-
biental requer um comprometimento em to-
das as esferas da organização; assim sendo, 
requer  a atitude da  alta administração em 
assegurar o fornecimento de um nível apro-
priado de recursos para garantir a implemen-
tação e manutenção do sistema de gestão 
ambiental.
Atribuições e Responsabilidade – o sucesso 
na implantação da política e objetivos ambien-
tais depende decisivamente da efetividade da 
organização. Uma gestão ambiental efetiva 
pressupõe uma consolidação organizacional 
da proteção ambiental em todas as funções 
e níveis hierárquicos da organização, neste 
sentido é importante definir as atribuições e 
responsabilidades em todos os níveis hierár-
quicos.
Conscientização e Treinamento – a execução 
da política e dos objetivos ambientais somen-
te terá êxito se a possibilidade de pensar e 
agir for estendida também aos colaborado-
res. A condição fundamental para isto é um 
treinamento e uma conscientização constan-
tes. A gestão ambiental é um processo de 
aprendizagem que visa o envolvimento de to-
dos os colaboradores nos objetivos e metas 
ambientais.
Comunicação interna – um SGA em funcio-
namento necessita de uma troca de informa-
ções organizada entre os diversos níveis e 
funções da organização. A direção da organi-
zação precisa de informações diversas para 
fundamentar suas decisões.
Comunicação Externa – com uma comunica-
ção externa transparente, a percepção da 
responsabilidade ambiental pode ser docu-
mentada fidedignamente. A organização mos-
tra que os impactos ambientais são sistema-
ticamente determinados, dominados, contro-
lados e reduzidos.
Documentação – junto com a organização de 
um SGA, é necessário definir as prescrições 
e procedimentos por ele exigidos. A documen-
tação preocupa-se particularmente com:
Clareza e compromissos com as prescrições 
em todos os níveis e em todas as áreas atin-
gidas da organização.
Continuidade dos procedimentos 
praticados.
Apresentação do funcionamento 
do SGA perante órgãos externos.
Revisão do SGA.
Controle Operacional – a organização precisa 
conhecer as atividades que causam impactos 
ambientais significativos, a fim de realizar a 
política e cumprir as exigências ambientais. 
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Essa tarefa implica elaborar procedimentos 
documentados, inclusive manutenções, de 
forma a assegurar que sejam executadas sob 
condições específicas pré-determinadas.
Ações de Emergência – a organização deve 
estabelecer e manter procedimentos para 
identificar o potencial e atender a acidentes 
e situações de emergência, bem como para 
prevenir e mitigar os impactos ambientais 
que possam estar associados a eles.
Medições – a organização deve estabelecer 
e manter procedimentos documentados para 
monitorar e medir, periodicamente, as carac-
terísticas principais de suas operações e ati-
vidades que possam ter um impacto significa-
tivo sobre o ambiente.
Avaliação de Desempenho Ambiental – o sis-
tema de gestão ambiental é testado regular-
mente e sistematicamente pela própria orga-
nização. Nesta verificação deve ser constata-
do se o sistema de gestão ambiental cumpre 
as deliberações e exigências, bem como se é 
executado e mantido devidamente.
Melhoria Contínua – a análise crítica pela ad-
ministração deve abordar a eventual neces-
sidade de alterações na política, objetivos e 
outros elementos do sistema de gestão am-
biental à luz dos resultados de auditorias ,  vi-
sando à melhoria contínua.
Proposta de Avaliação Ambiental
Para executar uma proposta de avaliação 
ambiental para municípios partiu-se da ava-
liação ambiental extraída da Gazeta Mercan-
til (1996).
Instruções para preenchimento: Cada uma 
das questões apresentadas contém duas afir-
mativas. As afirmativas expressam situações 
extremas com relação ao tema a ser avalia-
do. Assinale:
1ª se entender que a primeira afir-
mativa (a) reflete plenamente a si-
tuação de seu município.
2ª ou 4ª se entender que a situ-
ação de seu município está mais 
próximo da primeira (a) ou da se-
gunda (b) afirmativa, respectiva-
mente.
3ª se entender que seu município 
está numa situação intermediária.
5ª se entender que a segunda afir-
mativa (b) reflete plenamente a si-
tuação de seu município.
1 POLÍTICA AMBIENTAL
a.O município não tem política de 
meio ambiente. Ainda não se pen-
sou nisso, nem na sua importân-
cia.
b.A política de meio ambiente ex-
pressa o comprometimento da 
administração municipal com a 
melhoria contínua do desempenho 
ambiental do município, e está cla-
ramente definida, documentada 
e divulgada para todos os muníci-
pes.
1 2 3 4 5
2 ASPECTOS AMBIENTAIS
a.A administração municipal não 
acredita ser  necessário identificar 
se suas atividades causam impac-
tos sobre o meio ambiente.
b.Como parte do processo de 
identificação dos aspectos ambien-
tais, a administração municipal já 
identificou suas atividades e seus 
serviços considerados críticos por 
poderem causar impactos ambien-
tais adversos ao meio ambiente.
1 2 3 4 5
3 REQUISITOS LEGAIS
a.A administração municipal não 
identificou a legislação ambiental 
aplicável. Quando necessita de in-
formações a respeito, são feitas 
consultas específicas aos órgãos 
competentes.
b. Leis, decretos, resoluções e por-
tarias federais, estaduais e munici-
pais, assim como códigos e práti-
cas setoriais relativos à qualidade 
ambiental, estão documentados, 
são periodicamente atualizados e 
divulgados em toda a Administra-
ção Municipal.
1 2 3 4 5
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4 OBJETIVOS E METAS
a. No planejamento da administra-
ção municipal para os próximos 
anos não estão previstas  ações 
relativas ao meio ambiente.
b.Baseando-se na política de meio 
ambiente e nos seus aspectos 
ambientais considerados críticos, 
a administração municipal estabe-
leceu seus objetivos e metas am-
bientais.
1 2 3 4 5
5 GESTÃO DE QUALIDADE DO AR
a. A administração municipal não 
exerce controle de emissões para 
a atmosfera.
b. A administração municipal im-
plementou programa de gestão de 
qualidade do ar com instrumentos 
de monitoramento na sua área ge-
ográfica.
1 2 3 4 5 
6 GESTÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA
a. A administração municipal não con-
trola a qualidade da água que é lança-
da no corpo receptor da região.
b.A administração municipal reali-
za a gestão da qualidade da água. 
Os monitoramentos periódicos dos 
efluentes líquidos e do corpo recep-
tor apresentam resultados compa-
tíveis com os padrões legais
1 2 3 4 5
7 GESTÃO DO CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA
a. A administração municipal não 
realiza gestão de consumo de água 
e energia, visto que estes recursos 
são abundantes na região.
b.A administração municipal imple-
mentou um processo de racionaliza-
ção de consumo de água e energia.
1 2 3 4 5
8 GESTÃO DE RESÍDUOS
a. A administração municipal en-
tende não ser possível reduzir o 
lixo. Todo o lixo gerado é mandado 
para aterros.
b.A administração municipal man-
tém uma caracterização atualizada 
dos resíduos gerados no município. 
É meta do município reduzir conti-
nuamente a geração de resíduos, 
reutilizá-los e / ou reciclá-los.
1 2 3 4 5
9 GESTÃO DE SOLOS
a. A administração municipal en-
tende não ser necessário utilizar 
práticas de conservação de solos.
b.A administração municipal imple-
mentou políticas de conservação 
de solo, combate à erosão, recu-
peração de Matas Ciliares e recu-
peração de áreas alteradas.
1 2 3 4 5 
10 ALOCAÇÃO DE RECURSOS
a. A administração municipal não 
tem disponibilidade de recursos 
financeiros e/ou  humanos para 
investir em meio ambiente.
b.A administração municipal vem, 
periodicamente, alocando recur-
sos financeiros, e/ou físicos e/ou 
humanos para investir na melhoria 
de seu desempenho ambiental.
1 2 3 4 5
11 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES
a. A administração municipal vem 
operando com quadro de funcioná-
rios muito reduzido. Não há como 
atribuir responsabilidades ambien-
tais aos  funcionários.
b.A administração municipal atri-
bui responsabilidades ambientais 
aos seus funcionários. Institui me-
tas administrativas para as secre-
tarias, incluindo requisitos da qua-
lidade ambiental.
1 2 3 4 5 
12 CONSCIENTIZAÇÃO E TREINAMENTO
a. No momento, a administração 
municipal não dispõe de recursos 
para treinamento.
b.A administração municipal inves-
te continuamente em programas 
de treinamento e no processo de 
conscientização de seus funcioná-
rios.
1 2 3 4 5
13 COMUNICAÇÃO INTERNA
a. Não há sistema formalizado de 
comunicação interna para dar ci-
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ência aos seus funcionários dos fa-
tos e dados relativos às questões 
ambientais no município.
b.A administração municipal tem 
um sistema de comunicação inter-
na. A política de meio ambiente, 
os objetivos e metas ambientais 
e os planos da administração são 
conhecidos por todos os funcioná-
rios.
1 2 3 4 5
14 COMUNICAÇÃO EXTERNA
a. A administração municipal não 
divulga informações sobre as ques-
tões ambientais.
b.Há procedimento interno espe-
cífico que regulamenta o processo 
de comunicação da administração 
municipal com a comunidade e ór-
gãos do governo no que se refere 
aos seus assuntos de meio am-
biente.
1 2 3 4 5
15 DOCUMENTAÇÃO
a. A administração municipal não 
possui um sistema de documenta-
ção, registros ou cadastros relati-
vos ao meio ambientes.
b.A administração municipal man-
tém um sistema de informações 
atualizado, inclusive um Manual de 
Gestão Ambiental (política, plano 
de ação, programas, responsabi-
lidades, etc). Cada secretaria da 
administração municipal mantém 
uma cópia atualizada desse manu-
al.
1 2 3 4 5
16 CONTROLE OPERACIONAL
a. Não existe controle operacional 
das atividades da administração 
municipal.
b.Existe procedimentos e instru-
ções de trabalho específico para 
todas as atividades e tarefas ca-
racterizadas como ambientalmen-
te críticos na administração muni-
cipal.
1 2 3 4 5
17 AÇÕES DE EMERGÊNCIA
a. Caso venha a ocorrer um aci-
dente grave no município, os fun-
cionários da administração mu-
nicipal devem acionar o Corpo de 
Bombeiros e/ou o Pronto Socorro 
mais próximo, e/ou a Delegacia de 
Polícia da região.
b.O plano de ação de emergência 
existente no município abrange 
ações para prevenir ou minimizar 
os impactos ambientais adversos. 
Os funcionários da administração 
municipal são periodicamente trei-
nados para agir frente às situa-
ções de emergência.
1 2 3 4 5 
18 MEDIÇÕES
a. A administração municipal só 
realiza medições e monitoramento 
se exigidos pelo órgão ambiental 
competente.
b.A administração municipal reali-
za medições e monitoramento pe-
riódicos do desempenho ambiental 
do município, para implementar as 
ações corretivas e preventivas que 
se façam necessárias e melhorar 
continuamente seus resultados.
1 2 3 4 5
19 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO AMBIEN-
TAL
a. A administração municipal ainda 
não realiza avaliações do desempe-
nho ambiental do município.
b.A administração municipal realiza 
avaliações / auditorias periódicas, 
documentadas, do desempenho 
ambiental do município.
1 2 3 4 5
20 MELHORIA CONTÍNUA
a. A administração municipal não 
tem uma sistemática que lhe per-
mita avaliar a consistência de sua 
política, de seus objetivos e metas 
e/ou de suas ações, com relações 
aos requisitos legais.
b.A administração municipal revisa 
periodicamente sua política, objeti-
vos e metas ambientais, a partir 
dos resultados das medições, mo-
nitoramentos e das avaliações am-
bientais.
1 2 3 4 5
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Itens 1 2 3 4 5
1 Política de Meio Ambiente
2 Aspectos Ambientes
3 Requisitos Ambientais
4 Objetivos e Metas
5 Gestão da Qualidade do Ar
6 Gestão da Qualidade da Água
7 Gestão do Consumo Água/Energia
8 Gestão de Resíduos
9 Gestão de Solos
10 Alocação de Recursos
11 Atribuições e Responsabilidades









 Quadro 1 - Perfil dos Resultados Ambientais
Índice de Avaliação Ambiental Municipal
Com os resultados ambientais, procede-se a 
somatória geral dos pontos e determina-se 
um valor numérico que denominamos Índice 
de Avaliação Municipal (IAAM).
Conforme a definição inicial para preenchi-
mento da avaliação, classificou-se o IAAM da 
seguinte forma:
20 < = IAAM < = 40     Desempenho Ambiental Inadequado.
50 < = IAAM < = 70     Desempenho Ambiental Insuficiente.
80 < = IAAM < = 100   Desempenho Ambiental Adequado.
Onde:
Desempenho Ambiental Inadequa-
do: o município não possui preo-
cupação com seu meio ambiente, 
não possui política de gestão am-
biental.
Desempenho Ambiental Insuficien-
te: o município possui preocupa-
ção ambiental, mas sua política de 
meio ambiente não possui objeti-
vos e metas bem definidos.
Desempenho Ambiental Adequa-
do: o município se preocupa com 
o meio ambiente e possui políticas 
ambientais claras e bem defini-
das.
CONCLUSÃO
Segundo Tachizawa (2002), nesses tempos 
que afloram significativas mudanças de para-
digmas, estas podem estar sinalizando a mi-
gração para um novo contexto, que poderia 
perfeitamente ser caracterizado como ges-
tão de negócios de forma socialmente res-
ponsável e ecologicamente correta. Segundo 
Callenbach et al. (1999), novas prioridades 
precisarão ser definidas para os municípios, 
baseados nos princípios da sustentabilidade, 
e não do crescimento exponencial. A contí-
nua busca de novas estratégias de mudan-
ça parece inevitável, e nela o gerenciamento 
ecológico terá um importante papel.
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Com esta proposta de avaliação pretendeu-
se contribuir para apresentar caminhos, cri-
térios e parâmetros que ajudem os municí-
pios a implementar um Sistema de Gestão 
Ambiental, visando mudar e/ou aprimorar 
suas prioridades em relação a qualidade de 
seu meio ambiente.
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